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Processo no 13827.000130/91-63

Sess'do de :: 24 de fevereiro de 1994 	 ACORDg0 N2 203-01.026
Recurso no:: 93.261
Recorrente:: CENTRAL PAULISTA DE AÇUCAR E ALCOOL LTDA..
Recorrida 2 DRF EM BAURU - SP

CONTRIBUIÇA0 E ADICIONAL DO AÇUCAR E DO ÁLCOOL -
Falta de recolhimento da contribuição para o CAA e
Adicional. Tl:) - Encargo calculado com base na
variação da Taxa Referencial Diâria, inaplicâvel
no período especificado. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
de recurso interposto por CENTRAL PAULISTA DE AÇUCAR E ALCOOL
LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Càmara do Segundo
Conselho de Contribuintes. por unanimidade de votos, em dar

Iprovimento parcial ao recurso, para excluir da exigOncia a TRD 	 1

Acumulada inserida no período de 01/02 a 01/08/91. Ausente o
Conselheiro CELSO ANGELO LISBOA OALLUCCI.

Sala das Sessffes, em 24 de fevereiro de 1994.
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. 114/02)0~,n SILVIO JOSE FERNANDES - Procurador-RepresentanteY/ da Fazenda Nacional

:i: 3T 	 Eil ::31:::SSríO DE: 1 g mA1 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento. os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e MAURO WASILEWSKI.

HR/mdm/CF-OB

.1
3.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

r . o s o n	 3E327 000130/9:1-.63

u me No	 93 „ 261
Acórcl	 N2	 203-.0:1., 026
Reco r .	 n t e ::	 E:111.1:i'-)1... 1:: ' AUL.. ISTA DE: A ÇL.1 C A R E: 	 I...T D A

R E: I... A T (3 R :I: (3

1::n r. a a Em	 s,.:‘ a C: ima :i.	 t. t c: a cl	 o :1 1. v	 0	 o
é.t Itte de int	 i;:ão ( 1 s „ 01. ) „ pelo n	 re c: c3 :thimen te chr Cen t ri 1:3 u. t;:ão
e	 c: ri. o ri a :/. so1:31-e-J, c3	 g:1:A c: a r. e	 c o o „ n o pe.:1-10cl o ci•çc3/88
dezemb 1'0 ./ 88

t.{ rl ando	 o	 te ( ti s „ 1.3/17 )	 In te.? r'	 t71

¡à:Ie.:g ou em s :1 n t c.? s.

)	 ta :I. t	 Cl e r.f."Y!c:ro:L h ri.men te ci otr ri. irrutcrr' cl eveu
I- ve-:,	 1::1 O 1' ci IA e 1:3 a 5 5 .a	 5 e tcr m.&cr 1" 1:::1 	1.	 ::1 O 1 e :i. o	 c: ri. o ri :1 N

1:3 )	 de.? a. c: o c!	 com o a, t	 :1. 3. 13	 c3	 TH a e: p 1- s	 não
c	 Lá	 c31:31- :1. (.:J a. da a0 1' e cr o 3. hri.mento d	 refer ci a	 c: on	 :i. u :1 (..,:?Ccri

c: ) em :i. t	 c! :i. c:o	 n to à mui ta c! e • 1. 00%%.;

cl )	 :1. e (.:; a a ri. n c: o n i. t ri. tu c: ri. on 	 cl c.:.k de cl c. cob r n gra

o	 u t c3	 d cr	 ie ri. te 1'11	 fest.ou-se às f Is„	 1. 9/2()
c3n tcrstan cl o	 t o cl s	 s	 mc.4 mont	 chy,. Cor; t. 1”	 nte e	 1- o 1:3 o n cicrt

Manut e 11 (.;:ão ri. n teci r :1 cl o u.t te cie :i.n f r çe,.

Á	 u.t. o	 cl c! c.?u (...j ci	 de	 1 ..) 1- :1 file.? :1.	 :i. s t n c: :1 a
u 1 g C3 IA 	 prrrc:ecien te	 o	 crrcd ri. te *I*. I- :1.131.A 1 .. á 1- :i. c3 „ 	 assim	 (.:.? in e n t an c! o	 sua

cl e c:	 ".1.n3	 :1 s	 2 :/. /25.4 )

"	 R	 E:	 N... c:: c)
 ic: :i.	 ria	 v :1 a

ci min :i. s t 	 t v	 c! e s t	 ri a	 Z tYl

DA RE: S E' ONS	 s i mi:31es	 t o cl c.?
in ante r'	 1..1. :1. a r	 os c: r :1 tu r ção „ 	 n	 e x :i. me	 a
rcc penbri. cl ,r:io cio 1- e c:o :I. h :i. mc.?1 .1 te d	 Con t	 çSo e

:i. :i. o n	 de	 ,;.;:tá ca. r cr
/fr



MINISTÉRIO DA FAZENDA

40W SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
‘,.".„,•'''-i.:;,;:
PrOWso no 13027.000130/91-63
AcórdWo no 203-01.026

MULI(.). PE PEIPIQ LlY:2	 - Legítima a a P lida0.0 de
multa em lançamento de Ofício, nos percentuais	 1

previstos em Lei.	 i
1

REVISPM DO LANÇAMENTO - Para adequar-se a
legislaço pertinente, o lançamento será revisto
de oficio."

Irresignada„ a Requerente interpõs r. ec.t.trso de fls.
20/32, onde, basicamente, repisa as mesmas razeses de defesa já
expendidas na peça impugnatória.
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VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR SERGIO AFAHASIEFF

A Recorrente nada apresenta em apoio a falta de
recolhimento da Contribuição e Adicional sobre Açúcar e Alcool.

Este Colegiado não è cioro competente para a
apreciação da inconstitucionalidade da matéria, cabendo-lhe,
apenas, cumprir e exigir o cumprimento da legislação em vigor e,
para o caso em lide, continuam vigendo os Decretos-Leis n2:.
308/67 e 1952/82, que são a legislação de regencia para o caso.

Os valores da CAA compem o preço de venda do
açúcar prodm:ido pela Recorrente, conforme se verifica pelos
Demonstrativos de Apuração da CAA, baseados nos dados do Livro de
Produção Diária, acostados as fls. 04/05.

A Recorrente inclui o valor da CAA e do Adicional
no	 preço do produto que o consumidor	 paga,	 tornando-se

p O	 tâ ri. .t	 cios c of	 c! o o (:),.." c.? rp c:, 1,-e:c! oral „ 	 O fli a obr c.:j a ç 2(0	 p1 (..)
r oc:c:1. hei. cnonto do mon ta n Lo CO 1:1 V' d C.1 do c:onsUfBidor„

No	 entanto,	 merece acolhida a	 súplica	 da
Recorrente quanto a exclusão da TRD da exigOncia fiscal em pauta.

Este Conselho tem decidido pela exclusão da TRD
Acumulada inserida no período de 01.02.91 a 01.08.91, tanto para
o tributo COMO para a muita.

ASSiffl sendo, dou provimento parcial ao recurso
voluntário, votando pela exclusão da TRD Acumulada no período
mencionado no parágrafo anterior.
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Sala das SessCes, em 20 de fevereiro de 1994.
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